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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REVALIDA. DIPLOMA DE MEDICINA EXPEDIDO 
POR INSTITUIÇÃO ESTRANGEIRA.  EXIGÊNCIA NA ATO DA 
INSCRIÇÃO DA AVALIAÇÃO. ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 
282, 356, AMBAS DO STF. 

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado  
contra o Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – Inep, objetivando seja autorizada sua 
inscrição no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 
(Revalida), com a apresentação do respectivo diploma somente no momento 
da revalidação.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

V - No que diz respeito ao art. 41, caput, da Lei n. 8.666/1993, e 
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aos arts. 48, 53, V, e 54, da Lei n. 9.394/1996, não assiste razão à autarquia 
em seus argumentos.

VI - Ao contrário do que concluiu a Corte a quo, independente 
do ano em que realizado o pedido de inscrição na avaliação do 
REVALIDA, a apresentação do diploma não pode ser exigida nessa etapa 
do certame, sendo aplicável, por analogia, a Súmula n. 266/STJ.

VII - "em que pesem a autonomia didático-científica e 
administrativa das IES (art. 207 da CF/88 e art. 53, inciso V, da 
Lei9.394/1996) e a natural obediência às regras editalícias, prevalece, no 
caso, a observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
para possibilitar a apresentação do diploma autenticado tão somente quando 
da aprovação no exame" (REsp 2034697/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
15/2/2022).

VIII - Pouco razoável é admitir que ainda na etapa de inscrição 
preliminar se exija do candidato documentação necessária não para ser 
habilitado para novas fases da prova, mas, sim, para declarar a formação 
profissional mínima que lhe garante a aptidão para exercer a profissão de 
médico.

IX - Sobre a alegada violação dos arts. 296, 300, 302, 10 e 493, 
todos do CPC/2015, vinculados à tese de inaplicabilidade da Teoria do Fato 
Consumado, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de 
declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.

X - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

XI  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REVALIDA. DIPLOMA DE MEDICINA EXPEDIDO 
POR INSTITUIÇÃO ESTRANGEIRA.  EXIGÊNCIA NA ATO DA 
INSCRIÇÃO DA AVALIAÇÃO. ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 
282, 356, AMBAS DO STF. 

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado  
contra o Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – Inep, objetivando seja autorizada sua 
inscrição no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 
(Revalida), com a apresentação do respectivo diploma somente no momento 
da revalidação.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

V - No que diz respeito ao art. 41, caput, da Lei n. 8.666/1993, e 
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aos arts. 48, 53, V, e 54, da Lei n. 9.394/1996, não assiste razão à autarquia 
em seus argumentos.

VI - Ao contrário do que concluiu a Corte a quo, independente 
do ano em que realizado o pedido de inscrição na avaliação do 
REVALIDA, a apresentação do diploma não pode ser exigida nessa etapa 
do certame, sendo aplicável, por analogia, a Súmula n. 266/STJ.

VII - "em que pesem a autonomia didático-científica e 
administrativa das IES (art. 207 da CF/88 e art. 53, inciso V, da 
Lei9.394/1996) e a natural obediência às regras editalícias, prevalece, no 
caso, a observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
para possibilitar a apresentação do diploma autenticado tão somente quando 
da aprovação no exame" (REsp 2034697/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
15/2/2022).

VIII - Pouco razoável é admitir que ainda na etapa de inscrição 
preliminar se exija do candidato documentação necessária não para ser 
habilitado para novas fases da prova, mas, sim, para declarar a formação 
profissional mínima que lhe garante a aptidão para exercer a profissão de 
médico.

IX - Sobre a alegada violação dos arts. 296, 300, 302, 10 e 493, 
todos do CPC/2015, vinculados à tese de inaplicabilidade da Teoria do Fato 
Consumado, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 
conteúdo dos dispositivos legais, nem foram opostos embargos de 
declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.

X - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

XI  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.
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O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos termos assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. REVALIDAÇÃO DE 
DIPLOMAS MÉDICOSEXPEDIDOS POR INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO 
ESTRANGEIRAS (REVALIDA). LEGITIMIDADE PASSIVA DO INEP. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRELIMINARESAFASTADAS. MÉRITO. 
MOMENTO DE APRESENTAÇÃO DO DIPLOMA PARA FINS DEINSCRIÇÃO NO 
REVALIDA. SENTENÇA MANTIDA.

I - O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por 
Instituições de Educação (Revalida) é aplicado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que visa revalidar os diplomas estrangeiros, 
compatíveis com as exigências de formação correspondentes aos diplomas de médico 
expedidos por universidades brasileiras. A finalidade do exame é aferir a equivalência 
curricular e definição de aptidão para o exercício profissional da medicina no Brasil, em 
cumprimento ao disposto no art. 48 da Lei n.9.394/96.

II – Foi atribuída ao INEP, por meio da Portaria Interministerial n. 278 do Ministério 
da Educação e da Saúde, a implementação do exame Revalida, com a colaboração das 
universidades públicas participantes, razão pela qual possui legitimidade passiva para 
figurar no polo passivo da relação processual e, consequentemente, é a Justiça Federal 
competente para processar e julgar o feito, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição 
Federal.

III – O mandado de segurança é via judicial adequada para a insurgência do(a) 
impetrante, no que se refere ao momento de apresentação do diploma de medicina no exame 
Revalida, norma esta fixada no edital, para uma situação concreta e particular, matéria 
exclusivamente de direito.

IV - “Não há ilegalidade ou abuso de poder na exigência, no ato da inscrição, de 
diploma devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão 
correspondente no país de conclusão do curso, para fins de participação no Exame Nacional 
de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras (Revalida).” 
(IRDR 0045947-19.2017.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES 
RIBEIRO, TRF1 - TERCEIRASEÇÃO, e-DJF1 28/02/2019.

V – No que interessa ao caso concreto, os efeitos do IRDR citado estão assim 
modulados: d) “Para os procedimentos de revalidação de diploma que ocorreram no ano de 
2017 e anteriores, as inscrições realizadas por força de medida liminar, excepcionalmente, 
devem ser homologadas, e os processos extintos, com resolução de mérito, uma vez que 
não é mais possível o retorno ao status quo ante.”

VI – Objetivando o(a) impetrante afastar a exigência de apresentação do diploma no 
ato da inscrição no Revalida regido por edital de 2017, que dispunha sobre os 
procedimentos e prazos do Revalida 2017, e tendo obtido decisão liminar favorável, deve 
ser mantida a sentença que concedeu a segurança.

VII - Recurso de apelação interposto pelo INEP e remessa oficial aos quais se nega 
provimento.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Lucas de Aguiar 

Fagundes Serrano contra o Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira – Inep -, objetivando seja autorizada sua inscrição no 

Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida), com a apresentação 

do respectivo diploma somente no momento da revalidação.

Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo a sentença foi 
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mantida.  Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, o Inep  alega ofensa aos arts.  1.022, II, do CPC/2015, por 

omissão no acórdão recorrido quanto ao argumento de que o IRDR citado como 

fundamento no acórdão recorrido diz respeito apenas aos procedimentos de revalidações 

finalizadas no ano de 2017, não podendo alcançar aqueles que se iniciaram no mesmo 

ano mas ainda não foram concluídos, como é o caso dos autos.

Aduziu, ainda, ofensa ao art. 41, caput, da Lei n. 8.666/1993, e aos arts. 48, 53, 

V, e 54, da Lei n. 9.394/1996, em razão da legalidade da exigência em edital de 

apresentação do diploma de medicina obtido no exterior no momento da inscrição na 

avaliação.

Por fim, aponta violação dos arts. 296, 300, 302, 10 e 493 do CPC/2015, 

alegando não ser possível reconhecer na presente demanda a hipótese de aplicação da 

Teoria do Fato Consumado.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... não sendo o caso de jurisprudência dominante do STJ, como reconhecido pelo 
Exmo. Ministro Humberto Martins, enquanto Relator da Controvérsia nº 382, bem como 
pela própria pesquisa na base de dados realizada no âmbito do Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes e Ações Coletivas do STJ, que informou que as decisões identificadas acerca da 
matéria se referem a decisões monocráticas de negativa de seguimento, requer o INEP a 
reconsideração da r. decisão agravada, para que, em caso de conhecimento, ainda que 
parcial, da matéria, seja o Recurso Especial submetido a julgamento colegiado da Segunda 
Turma do STJ. (...)

... a r. decisão monocrática, ao afastar a aplicação do §2º, do art. 48, da Lei nº 
9.394/96 em conjunto com os Art. 1º, e inciso II, do art. 2º, da Lei nº 13.959/2019, sem 
suscitar o incidente de inconstitucionalidade a ser apreciado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, violou o art. 97 da Constituição Federal, o qual estabelece a cláusula de 
reserva de plenário, bem como a Súmula Vinculante nº 10/STF (...)

... a questão debatida constou expressamente do Acórdão regional, que manteve a 
procedência da demanda tão somente pelo deferimento anterior de medida liminar, ainda 
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que considerasse, no mérito, a legalidade da conduta do INEP, de modo que houve o 
prequestionamento dos dispositivos legais correlatos ainda que que implicitamente.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 

acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-

a fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
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falar em violação do art. 489 do CPC/15.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 

recurso quanto ao tema.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

No que diz respeito ao art. 41, caput, da Lei n. 8.666/1993, e aos arts. 48, 53, 

V, e 54, da Lei n. 9.394/1996, não assiste razão à autarquia em seus argumentos.

Isso porque, ao contrário do que concluiu a Corte a quo, independente do ano em que 

realizado o pedido de inscrição na avaliação do REVALIDA, a apresentação do diploma 

não pode ser exigida nessa etapa do certame, sendo aplicável, por analogia, a Súmula n. 

266/STJ.

Sobre o tema, tem-se que "em que pesem a autonomia didático-científica e 

administrativa das IES (art. 207 da CF/88 e art. 53, inciso V, da Lei9.394/1996) e a 

natural obediência às regras editalícias, prevalece, no caso, a observância aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade para possibilitar a apresentação do diploma 

autenticado tão somente quando da aprovação no exame" (REsp 2034697/PE, Rel. Min. 

Sérgio Kukina, DJe 15/2/2022).

Pouco razoável é admitir que ainda na etapa de inscrição preliminar se exija do candidato 

documentação necessária não para ser habilitado para novas fases da prova, mas, sim, 

para declarar a formação profissional mínima que lhe garante a aptidão para exercer a 

profissão de médico.

Sobre a alegada violação dos arts. 296, 300, 302, 10 e 493 do CPC/2015, 

vinculados à tese de inaplicabilidade da Teoria do Fato Consumado, verifica-se que, 

no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram 

opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável 

requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do 

STF, in verbis:
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Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.966.987 / DF
Número Registro: 2021/0323185-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1007992-19.2017.4.01.3400 10079921920174013400

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA

RECORRIDO : LUCAS DE AGUIAR FAGUNDES SERRANO
ADVOGADO : THAÍS THADEU FIRMINO - DF051306

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - ACESSO - CONVALIDAÇÃO DE ESTUDOS E 
RECONHECIMENTO DE DIPLOMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA

AGRAVADO : LUCAS DE AGUIAR FAGUNDES SERRANO
ADVOGADO : THAÍS THADEU FIRMINO - DF051306

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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